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 A SITUAÇÃO ATUAL

 Caracteriza-se pela existência de vários referenciais contabilísticos (International Financial
Reporting Standards, IFRS); POC Educação, POC Ministério da Saúde, POC Instituições de
Solidariedade Social, POCP, Sistema de Normalização Contabilística e POC para a
Administração Local)

 Desde 2013 que as entidades públicas adotam sistemas de contabilidade financeira, sendo
circunscritas as situações de exceção: os agrupamentos de escolas do ensino básico e
secundário e os serviços externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros

 Trata-se de uma reforma que comporta um elevado potencial de mudança para a gestão
pública, desde logo porque passamos a utilizar:

- um referencial contabilístico único;
- um plano de contas que incorpora as necessidades para efeitos das estatísticas da

Contabilidade Nacional.
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 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LOCAIS / SISTEMAS DE INFORMAÇÃO CENTRAIS

 Disseminação do sistema a todas as entidades públicas; e

 Preparação dos sistemas e processos ao nível das entidades públicas responsáveis pela centralização da
informação e apresentação de contas.

 Sistema Central – apoio à gestão orçamental no âmbito das competências do MF e elaboração de contas
consolidadas

 TRABALHOS EM DESENVOLVIMENTO (DGO)

 Definição dos requisitos técnicos e funcionais para o SNC-AP que as entidades terão de cumprir para efeitos de
integração com o Sistema Central de Contabilidade e Contas Públicas;

 Adaptação do sistema central de contabilidade e contas públicas ao novo referencial contabilístico;

 Desenvolvimento de uma plataforma tecnológica de suporte à elaboração e gestão das “Regras de Negócio” e
ao envio, receção e controlo de informação.



 PRINCIPAIS INICIATIVAS

 Conceção do modelo de governação das entidades piloto. Este modelo caracteriza-se pela participação de
diferentes entidades
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1 – A EP submete a questão no Portal
2 – O GT analisa a questão
3 – O GT envia uma proposta de resposta ao CNCP
4 – O CNCP analisa a proposta do GT
5- O CNCP solicita ao GT ajustamentos ou
reformulação da proposta
6 – O CNCP aprova a proposta do GT e autoriza a
comunicação da mesma à EP



 PRINCIPAIS INICIATIVAS (cont)

 Elaboração de proposta de entidades piloto cobrindo os diferentes referenciais contabilísticos existentes
e os diferentes Ministérios. A lista de entidades piloto, incluindo entidades que se associaram a título
voluntário, abrange 52 entidades

 Divulgação da Circular com instruções para integração de informação das entidades piloto no Sistema
Central de Contabilidade e Contas Públicas – Circular 1381 (5 de abril)

 Prestação de esclarecimentos às software houses

 Monitorização do processo de integração da informação no sistema central

 Elaboração de Relatório de avaliação do processo de implementação.
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 A ECE constitui um dos aspetos mais relevantes do novo enquadramento orçamental e 
contabilístico.

 A ECE está consagrada na nova LEO (Lei 151/2015, de 11 de setembro) e completa o âmbito 
orçamental e contabilístico das AP 
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Administrações 
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Segurança Social
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 Visa a elaboração do balanço e as demonstrações financeiras do Estado soberano, enquanto
Entidade que orçamenta e relata

 É constituída pelo conjunto de operações contabilísticas da responsabilidade do Estado e
integra, designadamente, as receitas gerais, as responsabilidades e os ativos do Estado
(art. 3.º e 49 .º da nova LEO)

 A gestão compete ao membro do Governo responsável pela área das Finanças (art. 3.º da nova
LEO)

 A elaboração do orçamento compete à DGO (art. 49.º).



812 maio 2016

ENTIDADE CONTABILÍSTICA ESTADO (ECE)

Um piloto para a ECE - Projeto financiado pelo EUROSTAT

Iniciativas

Modelo concetual e instrumentos
normalizadores

Especificações técnicas do software de
suporte e o desenvolvimento do SI

Estratégia de implementação do Balanço
de Abertura

Definição de instruções para a
implementação

Implementação de pilotos do Balanço de
abertura e de transações na ECE

Objetivos

Contribuir para uma crescente
apropriação da informação financeira no
âmbito da gestão financeira pública

Criar uma Visão partilhada da
Contabilidade como um sistema de
informação que responde a diferentes
necessidades

Contribuir para a obtenção de informação
útil para a análise macroeconómica e
tomada de decisão e para o aumento da
transparência das contas públicas
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